
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 186.340 - RS 
(2012/0114711-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : PEDRO APOSTOLO MAIA 
ADVOGADO : CLÁUDIO PISCONTI MACHADO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PAGO EM ATRASO. IMPOSTO DE RENDA 
SOBRE PARCELAS ACUMULADAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CÁLCULO MÊS A MÊS. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C E RESOLUÇÃO 8/STJ . 
RESP 1.118.429/SP.

1. A Primeira Seção, na assentada de 24.3.2010, no 
julgamento do REsp 1.118.429/SP, de relatoria do Min. Herman 
Benjamin, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC 
e Resolução 8/STJ), decidiu que "o Imposto de Renda incidente sobre 
os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo 
com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores 
deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a 
mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro 
no montante global pago extemporaneamente".

2. A decisão embargada não violou o art. 97 da 
Constituição Federal e nem a Súmula Vinculante 10/STF, já que 
considerou que as verbas recebidas pelo embargado, mês a mês, 
sujeitam-se às tabelas e alíquotas vigentes à época em que deveriam ter 
sido adimplidas.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o 
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Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 186.340 - RS 
(2012/0114711-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : PEDRO APOSTOLO MAIA 
ADVOGADO : CLÁUDIO PISCONTI MACHADO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela FAZENDA 
NACIONAL contra acórdão da Segunda Turma, o qual negou provimento a agravo 
regimental, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 352):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PAGO EM ATRASO. IMPOSTO DE RENDA 
SOBRE PARCELAS ACUMULADAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CÁLCULO MÊS A MÊS. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C E RESOLUÇÃO 8/STJ . 
RESP 1.118.429/SP.

1. A Primeira Seção, na assentada de 24.3.2010, no julgamento 
do REsp 1.118.429/SP, de relatoria do Min. Herman Benjamin, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e 
Resolução 8/STJ), decidiu que 'o Imposto de Renda incidente sobre os 
benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com 
as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam 
ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo 
segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no 
montante global pago extemporaneamente'.

2. A decisão agravada não violou o art. 97 da Constituição 
Federal e nem a Súmula Vinculante 10/STF, já que considerou que a 
verba recebida pelo agravado não possui natureza remuneratória, 
mas indenizatória, razão por que fica a salvo da incidência 
tributária. Precedentes desta Corte.

Agravo regimental improvido."

A embargante argumenta "não haver no presente recurso qualquer 
intenção procrastinatória, sendo por tal razão incabível a condenação em multa, 
ainda que contra decisão aparentemente compatível com julgado repetitivo, 
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porquanto os presentes embargos destina-se ao exaurimento da presente instância 
para fins de interposição de recurso extraordinário ao Supremo  Tribunal Federal " 
(e-STJ, fl. 365).

Sustenta que, "por ser baseado no regime de caixa, o IRPF somente 
será exigido ao fim do ano quando do efetivo recebimento" (e-STJ, fl. 369).

Aduz ainda que o "STF editou recentemente Súmula Vinculante nº 10, 
de efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Judiciário e à administração 
pública, cujo texto destaca a necessidade de observância ao art. 97 da CF/88, 
mesmo que não se declare expressamente a inconstitucionalidade de norma" 
(e-STJ, fl. 372).

O embargado, apesar de intimado para contrapor-se aos embargos de 
declaração, permaneceu silente (e-STJ, fl. 377).

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 186.340 - RS 
(2012/0114711-3)

  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PAGO EM ATRASO. IMPOSTO DE RENDA 
SOBRE PARCELAS ACUMULADAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CÁLCULO MÊS A MÊS. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C E RESOLUÇÃO 8/STJ . 
RESP 1.118.429/SP.

1. A Primeira Seção, na assentada de 24.3.2010, no 
julgamento do REsp 1.118.429/SP, de relatoria do Min. Herman 
Benjamin, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC 
e Resolução 8/STJ), decidiu que "o Imposto de Renda incidente sobre 
os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo 
com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores 
deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a 
mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro 
no montante global pago extemporaneamente".

2. A decisão embargada não violou o art. 97 da 
Constituição Federal e nem a Súmula Vinculante 10/STF, já que 
considerou que as verbas recebidas pelo embargado, mês a mês, 
sujeitam-se às tabelas e alíquotas vigentes à época em que deveriam ter 
sido adimplidas.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não há omissão a ser suprida.

A pretensão deduzida em Juízo pelo embargado que foi devidamente 
acolhida pelo Tribunal de origem está bem delimitada. Esta passagem do acórdão 
recorrido é bem explícita quanto a esse aspecto (e-STJ, fl. 213):

"Trata-se de ação ordinária que objetiva a restituição dos 
valores descontados a título de Imposto de Renda, incidente sobre o 
montante recebido em decorrência de ação previdenciária, e que 
deveria ter sido calculado conforme a parcela e época em que seria 
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devida, bem como a declaração de inexigibilidade do imposto de renda 

sobre os valores pagos a título de juros de mora."

A Primeira Seção, na assentada de 24.3.2010, no julgamento do REsp 
1.118.429/SP, de relatoria do Min. Herman Benjamin, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8/STJ, decidiu que o 
"Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser 
calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores 
deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo 
segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global 
pago extemporaneamente", a qual transcrevo a ementa:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS 
ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA.

1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e 
alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. 
Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global 
pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.

2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 

art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008."
(REsp 1.118.429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, 

julgado em 24.3.2010, DJe 14.5.2010.) 

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS 
RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CÁLCULO COM BASE NO MONTANTE GLOBAL. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO PELA 1ª SEÇÃO: REsp 1.118.429/SP, JULGADO 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSES PRECEDENTES (CPC, ART. 543-C, § 7º), 
QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. DISPENSA, NO 
CASO, DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 97 
DA CF. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO."
(AgRg no REsp 1.122.595/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

Primeira Turma, julgado em 02/06/2011, DJe 08/06/2011)

De outra parte, a decisão agravada não violou o art. 97 da Constituição 
Federal e nem a Súmula Vinculante 10/STF, já que considerou que as verbas recebidas 
pelo embargado, mês a mês, sujeitam-se às tabelas e alíquotas vigentes à época em que 
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deveriam ter sido adimplidas. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
OS JUROS DE MORA ORIUNDOS DE INDENIZAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTE: RESP. 1.075.700/RS, REL. MIN. 
ELIANA CALMON, DJE 17.12.2008. CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS DE LEI. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não incide Imposto de Renda sobre os juros de mora 
oriundos de indenização previdenciária. Precedente: REsp. 
1.075.700/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 17.12.2008.

2. Mostra-se despropositada a argumentação de inobservância 
da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 
10 da Súmula vinculante do STF, pois, ao contrário do afirmado pelo 
Agravante, na decisão recorrida não houve declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco o 
seu afastamento, mas apenas entendeu-se derrogado o art. 16 da Lei 
4.506/64, porquanto incompatível com o art. 43 do CTN e com o 
CC/2002.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1232995/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, julgado em 15/12/2011, DJe 10/02/2012)

Não prospera, portanto, a pretensão recursal.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0114711-3 AREsp 186.340 / RS

Números Origem:  50037706420104047000  PR-50037706420104047000

PAUTA: 09/10/2012 JULGADO: 09/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PEDRO APOSTOLO MAIA
ADVOGADO : CLÁUDIO PISCONTI MACHADO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : PEDRO APOSTOLO MAIA
ADVOGADO : CLÁUDIO PISCONTI MACHADO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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